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PORTARIA N.º 400/MS, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1977
 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 2º do Decreto nº 76.973, de 31 de dezembro de 1975, e tendo em vista o disposto no artigo 1.º, I, g, da Lei n.º 6.229, de 17 de julho de 1975,  

RESOLVE: 

I - Ficam aprovados as normas e os padrões sobre construções e instalações de serviços de saúde, que com esta baixam, a serem observados, em todo o território nacional, em complementação à Portaria Ministerial n.º 30, de 11 de fevereiro de 1977, para os efeitos do disposto nos artigos 4.º e 5.º do Decreto n.º 76.973, de 31 de dezembro de 1975.  

II - O órgão competente da Secretaria Nacional de Ações Básicas, de Saúde, do Ministério da Saúde, se articulará com as Secretarias de Saúde, a fim de orientá-las sobre o exato cumprimento e interpretação das normas aprovadas.  

III - A inobservância das normas e padrões aprovados por esta Portaria constitui infração à legislação sanitária federal tal como configurado no artigo 10, II, da Lei n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977.  

Paulo de Almeida Machado 

II - LOCALIZAÇÃO ADEQUADA 

Deverá ser levado a efeito estudo das condições especiais para a localização do hospital e escolha de terreno, objetivando-se: 

a) Abastecimento de água adequado em qualidade e quantidade com um mínimo de 500 litros por dia e por leito. 

Disponibilidade de rede de esgotos e de águas pluviais, assim como de luz, força, telefone e gás; 

b) Proximidade ao centro de comunidade a que a instituição médico-hospitalar se destinar, facilidade às vias de acesso e aos meios de transporte;  

c) Ocupação de, no máximo, 50% da área total do terreno, já computadas as de ampliações futuras; 

d) Orientação da construção que permita iluminação e ventilação adequadas nos locais de permanência prolongada dos pacientes e em outros especiais, como os centros cirúrgicos e obstétricos;  

e) Existência de drenagem natural e evitar movimentação de terra e terrenos de aterro; 

f) Afastamento mínimo de 5 metros em relação às vias públicas e de 3 metros em relação as divisas de propriedades vizinhas, obedecendo-se leis estaduais e códigos de postura municipais;  

g) Evitar proximidade de áreas de influência de indústrias, depósitos de inflamáveis e explosivos, quartéis, centros de diversões, cemitérios e outros agentes produtores de ruídos, poeiras, fumaças e fortes odores.  

III - ÁREAS DE CIRCULAÇÃO EXTERNA E INTERNA 

A - CIRCULA.ÇÃO EXTERNA 

1. Entradas e Saídas 

Todo hospital deverá ter as seguintes entradas e saídas independentes: 

a) para pacientes e visitantes; 

b) para servidores, material e serviço; 

c) para a Unidade de Emergências; 

d) para a Unidade de Ambulatórios (ou de Pacientes Externos 

e) para a sala de guarda de cadáveres. 

2. Locais de estacionamento 

Deverão ser previstos locais de estacionamento para viaturas de médicos, servidores, acompanhamentos, bem como para ambulância e demais veículos de serviço respeitado um mínimo de 12 m2 para cada 4 leitos.  

B - CIRCULAÇÃO INTERNA 

A circulação interna do hospital deverá ser estudada de forma a: 

a) proteger de tráfego estranho ao serviço áreas como Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico, Unidade de Terapia Intensiva, Berçário e Unidades especiais de Isolamento;  

b) evitar o cruzamento dos tráfegos limpo e contaminado; 

c) evitar o cruzamento desnecessário de pacientes internos, externos e de visitantes 

A circulação interna compreende: 

1. Circulação horizontal 

1.1. Os corredores de circulação de pacientes ambulantes ou em cadeiras de rodas, macas, ou cama, de tráfego intenso do pessoal, de material, deverão ter a largura mínima de 2m, não podendo ser utilizados como sala de espera.  

Nas áreas de circulação só poderão ser colocados cabines telefônicas, bebedouros e extintores de incêndio, de tal forma que não obstruam o tráfego ou reduzam a largura mínima especificada.  

1.2. Os corredores internos e de uso exclusivo do serviço, quando destinados apenas à circulação de pessoal de cargas não volumosas, deverão ter um mínimo de 1,20 m largura.  

2. Circulação vertical 

A circulação vertical para movimentação de pacientes da unidade hospitalar só poderá ser feita basicamente através de rampas e elevadores.  

2.1. Escadas 

A construção das escadas deverá obedecer Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência Social, referente à prevenção de incêndio, ao Código de Obras da localidade e outras exigências legais supervenientes, bem como às seguintes especificações adicionais:  

a) as escadas que por sua localização se destinem ao uso de pacientes, deverão ter largura mínima de 1,50 m; 

b) nas unidades de internação, a distância entre a escada e a porta do quarto (ou enfermaria) mais distante não deverá ultrapassar de 35 m;  

c) escadas destinadas ao uso exclusivo do pessoal deverão ter largura mínima de 1,20 m; 

d) o piso de cada degrau deverá ser antiderrapante e ter profundidade mínima de 30 cms; 

e) a altura de cada degrau não deverá ser superior a 14 cms; 

Obs.: As variações possíveis dos degraus deverão obedecer à seguinte fórmula: 2 vezes altura + profundidade = 64 cms. 

f) nenhuma escada deverá ter degraus dispostos "em leque"; 

g) nenhum lance de escada deverá vencer mais de 2,00 m sem patamar intermediário; 

h) o vão de escada não poderá ser utilizado para a instalação de elevador ou monte-carga; 

i) as escadas não poderão abrir diretamente no corredor; 

j) o hall das escadas servindo mais de 3 pavimentos deverá estar isolado por porta corta-fogo; 

l) no pavimento em que se localize a saída do prédio deverá estar nitidamente assinalado "SAÍDA'. 

2.2. Rampas 

As rampas deverão ser construídas obedecendo os itens: 

a) rampas só poderão ser utilizadas para atender, no máximo, a dois pavimentos; 

b) nenhuma rampa poderá ter inclinação superior a 10%; 

c) nenhuma rampa deverá ter largura inferior a 2,00 m; 

d) toda rampa deverá ter obrigatoriamente piso anti-derrapante e proteções laterais com corrimão; 

e) em nenhum ponto da rampa o pé direito deverá ser inferior a 2,00 m. 

2.3. Elevadores 

A instalação de elevadores deverá obedecer à Norma NB-30 da ABNT, aos dispositivos legais do Ministério do Trabalho e Previdência Social e a outras exigências legais, bem como às seguintes especificações adicionais:  

2.3.1. Capacidade 

A instalação deverá ser capaz de transportar em 5 minutos; 

- 8% da população calculada em 1,5 pessoas por leito, quando houver monta-carga para o serviço de alimentação e material; 

- 12% da população calculada em 1,5 pessoas por leito, onde não houver monta-carga. 

2.3.2. Para transporte de pacientes 

Deverão ser instalados elevadores para o transporte de pacientes em toda a instituição que tenha unidade de internação ou unidade de diagnóstico e tratamento dos pacientes internados, centro cirúrgico, centro obstétrico, unidade de terapia intensiva e radiologia, localizadas em pavimento diferente do térreo. Excetuam-se os hospitais onde uma ou mais das unidades acima referidas estejam localizadas num pavimento apenas, diverso do térreo e servido por rampa.  

Especificações a serem observadas: 

a) em hospitais até 200 leitos deverão ser previstos dois elevadores para pacientes; 

b) em hospital com mais de 200 leitos deverá ser previsto um elevador para pacientes, para cada 100 leitos ou fração; 

c) as dimensões mínimas de cabine do elevador para pacientes serão de 2,20 m x 1,20 m, para possibilitar transporte de macas; 

d) o elevador para pacientes deverá ter portas de correr simultâneas na cabine e no pavimento, com largura livre de 1,10 m; 

e) todo elevador para pacientes deverá estar dotado de nivelamento automático e de dispositivo que possibilite a interrupção das chamadas dos andares, para levar a cabine diretamente ao andar desejado.  

2.3.3. Para passageiros e carros de transporte. 

A instalação deverá obedecer os seguintes itens: 

a) sempre que os elevadores para pacientes não satisfazerem o volume de tráfego total, calculado de acordo com os valores mínimos discriminados no item 2.3.1., deverão ser instalados elevadores adicionais para o transporte de médicos, servidores, visitantes e mercadorias;  

b) os elevadores destinados ao transporte de mercadorias deverão ser dotados de portas de correr simultâneas, na cabine e no pavimento;  

c) quando o serviço de alimentação for instalado em pavimentos superior ao térreo, deverá ser previsto elevador ou monta-carga específico para o abastecimento.  

2.3.4. Comando 

Os elevadores servindo a mais de 4 pavimentos deverão ter comando automático, coletivo, com seleção na subida e na descida. 

2.4. Monta-Carga 

A instalação de monta-cargas deverá obedecer à norma NB-30 da ABNT, bem como às seguintes especificações adicionais: 

a) os monta-cargas instalados em hospital deverão ser utilizados unicamente para o transporte de cargas limpas, nunca para o transporte de lixo ou roupa usada;  

Obs.: Esta prescrição não se aplica quando se prevê a utilização de recipientes fechados. 

b) as portas dos monta-cargas deverão abrir para recintos fechados e nunca diretamente para o corredor; 

c) em cada andar o monta-carga deverá ser dotado de porta corta-fogo, automática, do tipo leve. 

2.5. Tubo de Queda 

Não é permitido Tubo de Queda para lixo e roupa usada. 

CAPÍTULOS 

IV - Área total construída. 

V - Acomodação de pacientes. 

VI - Locais para adequado atendimento clínico, cirúrgico e de recuperação dos pacientes. 

VII - Instalações sanitárias, elétricas, mecânicas e hidráulicas. 

VIII - Instalações para atendimento de pacientes. 

IX - Área destinadas à alimentação e ao lazer dos pacientes. 

X - Serviços gerais e especializados. 

IV - Área total construída. 

A estimativa das necessidades de área de construção por leito, do Hospital Geral, faz-se com base no estudo de três das principais unidades do hospital, quais sejam a de Internação, a de Diagnóstico e Tratamento e a de Administração e Apoio.  

Admite-se que deve ser satisfeito um mínimo de 45 m2 de construção por leito, em hospitais de até 150 leitos, e que valores próximos a este são igualmente aceitáveis.  

Recomendam-se as seguintes relações por Unidade: 

Unidade de Internação 21 m2/leito 

Unidade de Diagnóstico e Tratamento 12 m2/leito 

Unidade de Administração e Apoio 12 m2/leito 

Observações: a) não foram incluídas para efeito de cálculo, as áreas destinadas à Unidade de Ambulatório, uma vez que a mesma não guarda relação de proporcionalidade com os leitos instalados;  

b) os valores acima mencionados incluem áreas de circulação, paredes e poços. 

1. UNIDADE DE ADMINSITRAÇÃO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM mº  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Hall de Entrada 30 40  

Portaria e Recepção 8 12  

Sanitários p/públicos - ambos os sexos (2) 4 4  

Sanitários p/pessoal - ambos os sexos (2) 4 4  

Registro e Matrícula de Pacientes 8 12  

Secretaria: comunicação, arquivo, contabilidade e pessoal 24 60  

Sala para elaboração de Contas de Convênios - 16  

Sala para Serviços de Compras de Material - 8  

Sala para Tesouraria e Caixa - 8  

Sala da Diretoria Clínica - 12  

Sanitário anexo à Diretoria Clínica - 2  

Sala de Reuniões 20 20  

Depósito para material de limpeza 2 2  

Sala de Espera - 12  

Sala para Chefia de Enfermagem 10 10  

Sanitário anexo à Chefia de Enfermagem 2 2  

Sala para Secretaria do Serviço de Enfermagem - 12  

Sala de Chefia dos Serviços Administrados - 12  

Sanitário anexo à Chefia dos Serviços Administrativos - 2  

Sala para a Secretaria do Diretor Administrativo - 12  

Sala para o Diretor Administrativo 12 12  

Sala para o Provedor ou Diretor-Presidente - 12  

Sanitário anexo à sala do Diretor-Presidente Provedor - 2  

Copa - 8  

Nota: - Recomenda-se a inclusão de área própria para Auditório dentro das previsões da Unidade de Administração. 

2. UNIDADE DE CONFORTO DO CORPO CLÍNICO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM mº  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Vestiário para médicos 8 12  

Sanitário anexo ao vestiário para médicos com chuveiros 3 3  

Vestiário para médicos - 8  

Sanitário anexo ao vestiário para médicos com chuveiro 3 3  

Sala de Estar dos Médicos 8 20  

Sala de Reuniões e Biblioteca - -  

Quarto dos médicos plantonistas 9 27  

Sanitário anexo ao quarto dos médicos plantonistas 3 9  

Copa - 8  

Notas:- A Biblioteca Hospitalar deverá ser planejada considerando-se a conveniência de sua proximidade com a Unidade de Arquivo Médico e Estatística, para maior facilidade aos profissionais de Unidade. Em hospitais de até 150 leitos a Biblioteca poderá estar integrada à Unidade de Arquivo Médico e Estatística ou à Sala de reuniões.  

3. UNIDADE DE ARQUIVO MÉDICO E ESTATÍSTICA 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Arquivo Médico e Estatístico 24 60  

Nota: O Serviço de Arquivo e Estatística poderá ser desmembrado, situando-se a parte de Estatística em local diferente, desde que de fácil acesso ao Corpo Clínico e não distante do Ambulatório.  

4. UNIDADE DE AMBULATÓRIOS 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Hall de entrada, Sala de espera, Recepção e Registro 50 64  

Sanitário para o público - ambos os sexos (2) 4 8  

Sanitário para o pessoal - ambos os sexos (2) 4 8  

Sala para Secretaria da Unidade de Ambulatórios 8 14  

Consultório Médico 9 9  

Sala de Serviços 8 8  

Sala de Utilidades 8 8  

Sala para depósito de material de limpeza 4 4  

Sala para Ações de Saúde Pública 12 12  

Sala para Chefia da Unidade de Ambulatório - 8  

Sanitário anexo à sala de Chefia da Unidade de Ambulatório - 2  

Sala para Serviço Social 8 8  

Sala para Inspetoria de Saneamento 8 8  

Sala para Visitadores Sanitários - 12  

Sala de Demonstrações 20 20  

Notas: Os três últimos elementos mencionados são considerados mínimos exigível no caso de unidades ambulatorial servir como Centro de Saúde.  

A Unidade Ambulatorial deverá estar localizada de modo a permitir entrada privativa e independente, fácil acesso aos serviços complementares de diagnósticos e tratamento, e circulação interna própria.  

Os Consultórios deverão ser reunidos de acordo com a finalidade a que se prestaram, nas áreas das Clínica Médica, Pediátrica, Gineco-Obstétrica, Cirúrgica e Odontológica e outras; servirão, igualmente, para salas de tratamento, inclusive para pequenas cirurgias.  

Os consultórios de Clínica Oftalmológica devem ter uma dimensão mínima de 6,50 m, quando não se dispuzer de equipamento moderno de refração.  

Os consultórios de Clínica Otorrinolaringológica devem ser área para audiometria com mínimo de 5 m2, com tratamento acústico. 

Os consultórios de Clínica Gineco-Obstétrica, Proctológica e Urológica devem dispor de sanitários. 

Os consultórios de Ortopedia devem ter área mínima de 18 m2. 

As áreas previstas para a Espera, cerca de 5 m2 por consultório, devem ser, sempre que possível, descentralizadas, constituindo áreas individuais para:  

a) paciente aguardando matrícula 

b) paciente aguardando consulta 

Obs.: A descentralização deve permitir, no mínimo separação dos locais de Espera para Pediatria, Higiêne Materno-Infantil e Doenças Transmissíveis.  

5. UNIDADE DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE DIAGNÓSTICO 

5.1. Unidade de Fisioterapia 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala de Recepção e Espera - 16  

Sala de Tratamento 18 -  

Sanitário para pública - ambos os sexos (2) - 4  

Sala para Consultório Médico - 9  

Sala para Massagem, Eletroterapia e Mecanoterapia - 24  

Depósito de Aparelhos - 8  

Sala para Fisioterapia e Auxiliares - 8  

Sanitário para pessoal - ambos os sexos (2) - 4  

Vestiário e Sanitário para pacientes - ambos os sexos - 12  

5.2. Unidade Para Hemoterapia 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala de Secretaria Recepção e Identificação de Doadores 12 16  

Sala de Colheita de Sangue e de Exame de Doadores 16 -  

Sala para Laboratório 20 24  

Sala de Exame de Doadores - 10  

Sala de colheita (2 leitos ou poltronas) - 16  

Nota: Os hospitais de Pequeno Porte e Médio Porte localizados em áreas metropolitanas poderão optar por agência transfusional, quando mantenham estreita articulação com Hospital que disponha de Unidade de Hemoterapia.  

Entende-se por agência transfusicional aquela que recebe o produto processado pronto para aplicação. 

A unidade deve ser localizada de modo a permitir fácil acesso para doadores e para as Unidades de Emergência, de Centro Cirúrgico e de Centro Obstétrico.  

5.3. Unidade de Patologia Clínica 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Recepção e Espera - 16  

Sala para Exames de Rotina 16 -  

Sala para Colheita de Material - 12  

Sanitário anexo à sala de colheita de material. - 2  

Sala para Secretaria da Unidade - 8  

Sala par Médicos - 8  

Laboratório - 36  

Sala para Limpeza e Esterilização de Material - 14  

Sala para Técnicos do Laboratório - 8  

Depósito de Materiais - 8  

Sanitários para o pessoal - ambos os sexos (2) - 4  

Nota: A área total prevista no ítem Laboratório refere-se a a laboratório que executa exames de urina, parasitologia, bioquímica, hematologia, sorologia, bacteriologia e microscópia.  

5.4. Unidade de Anatomia Patológica 

5.4.1. Patologia Cirúrgica 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Secretaria arquivo de Lâminas e peças de Microscopia - 8  

Recepção de peças e preparo de técnicas histológicas - 8  

5.4.2. PATOLOGIA DE NECRÓPSIA 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala para Chefia da Unidade de Anatomia Patológica - -  

Sanitário anexo à sala p/ Chefia da Unidade de Anatomia Patológica - -  

Sala para o Médico Patologista - 8  

Sanitário anexo à sala do Médico Patologista com chuveiro - 3  

Câmara Frigorífica para Cadáver - 8  

Vestiário pessoal - 8  

Sanitário anexo ao vestiário pessoal - c/chuveiro - 3  

Sala p/limpeza e Esterilização de Material - 14  

Sala para Necrópsia - 20  

Sala para Utilidades - 8  

Secretaria - 8  

Sala para preparo de peças - 12  

Sala para guarda de peças - 8  

Sala para Técnicos - 8  

Sanitários anexo à sala para Técnicos com chuveiro - 3  

Nota: Nos hospitais de até 50 leitos deverá ser prevista uma sala para guarda de cadáveres, de no mínimo 16 m2. 

5.5. Unidade de Radiologia Clínica 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Recepção e Espera - 20  

Sala de espera para pacientes em maca ou cadeira de rodas - 12  

Sala para Interpretação Radiográfica e arquivo 8 10  

Sanitários p/pacientes - ambos os sexos (2) 4 4  

Vestiário especial anexo e uma a duas salas de exame - 12  

Copa - 4  

Sala para preparo de paciente, com sanitário - 6  

Sala para câmara escura convencional, com ou sem câmara clara ou processamento automático 10 10  

Depósito de material 4 4  

Depósito de Material de Limpeza - 2  

Sala para Aparelho de Raio-X, fixo 25 25  

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Depósito de Aparelho Raio-X transportável - 4  

Recepcionista - 4  

Sala para Arquivo de chapa radiográficas - 16  

Sala para Médicos da Unidade - 8  

Sanitário anexo à sala do Médico da Unidade - 2  

Secretaria - 1  

Sala para Técnicos Operadores de Raio-X - 8  

Nota: O Serviço de Radiologia deve obedecer às determinações constantes de Norma Brasileira de Proteção Radiológica, da ABNT, e a outras exigências legais supervenientes.  

São dispostos como padrões recomendáveis, não obrigatórios: 

a) a unidade deve estar localizada, preferencialmente, em pavimento térreo, de modo a permitir fácil acesso aos pacientes de ambulatório, à unidade de emergência e à circulação vertical necessária aos pacientes internados;  

b) a unidade deve estar localizada de modo a impedir contaminação radiológica a pessoas e materiais. 

c) a unidade deve estar localizada de modo a permitir sua expansão futura, guardadas as exigências técnicas e da crescente demanda e complexidade dos serviços.  

5.6. Unidade de Eletrocardiografia 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala de Exame de Paciente e Traçados Gráficos 8 12  

5.7. Dispensário de Medicamentos 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala para Dispensário de Medicamentos 8 16  

6. UNIDADE DE INTERNAÇÃO GERAL 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Posto de Enfermagem 6 6  

Sala de Serviço 8 8  

Sala de Exames e Curativos 9 12  

Sala de Utilidades 9 9  

Depósito de Material Sujo (Roupa e Lixo) 4 4  

Copa 8 8  

Sala para Refeitório ou de Estar 12 14  

Rouparia 4 4  

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM M2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Depósito de Material e Equipamentos 8 8  

Sanitários para pessoal - ambos os sexos (2) 4 4  

Sala para Relatório e Prescrição Médico - 8  

Quarto de Isolamento 9 9  

Sanitário anexo à sala de Isolamento, com chuveiro 3 3  

Ante-Câmara com lavatório e visor 2 2  

Quarto para um leito 9 9  

Sanitário anexo ao quarto de 1 leito - com chuveiro 3 3  

Quarto com dois leitos 14 14  

Sanitário anexo ao quarto de 2 leitos - com chuveiro 3 3  

Enfermaria para três leitos 19,50 19,50  

Sanitário anexo à Enfermaria de 3 leitos ou mais - com chuveiro 3 3  

Notas: A unidade deve ter até 25 leitos, quando constituída de quartos individuais; até 32 leitos quando constituída em quartos de dois leitos e até 40 leitos quando distribuída entre quartos e enfermarias.  

A profundidade das enfermarias não deve permitir a colocação de mais de 3 leitos paralelos à janela. 

Nos quartos e enfermarias, a fim de manter-se livre circulação e facilidade de atendimento, são exigidos, como mínimos, os seguintes espaços: 50 cm entre o leito e a parede paralela, 150 cm entre o pé do leito e a parede ou o outro leito fronteiriço, 100 cm entre dois leitos paralelos.  

Somente a cabeceira do leito poderá estar encostada à parede. 

Em enfermaria, o maior número de leitos permitido é de seis, com sanitários individuais. Obs.: Enfermarias com mais de 4 leitos devem ser previstas somente em Hospitais de Grande Porte, por que permitem pouca flexibilidade na utilização dos leitos.  

O posto de Enfermagem deve estar em posição central em relação aos leitos da Unidade, não devendo distar mais de 35 metros do leito mais afastado.  

São consideradas áreas mínimas por leito: 

a) quarto de 1 leito: 9 m2 por leito; 

b) quarto de 2 leitos: 7 m2 por leito; 

c) enfermaria de 3 leitos: 6,50 m2 por leito; 

d) enfermaria de mais de 3 leitos: 6 m2 por leito. 

Os quartos e as enfermarias devem ter como medida linear mínima 2,50 metros. 

Cada quarto ou enfermaria deverá ter acesso direto a um sanitário que poderá servir simultaneamente a dois cômodos anexos, desde que sejam observados os seguintes registros mínimos:  

a) 1 vaso sanitário para 6 leitos; 

1 lavatório para cada 6 leitos; 

1 chuveiro para cada 12 leitos 

b) acesso ao vaso sanitário através de vestíbulo ventilado provido de lavatório. 

Recomenda-se a previsão de lavatórios adicionais para uso de médicos e pessoal de enfermagem, instalados em recessos de circulação. 

Observações: Posto de Enfermagem é o local destinado à chefia de enfermagem e às atividades administrativas da unidade, além de ser o lugar onde são manuseados e guardados os prontuários, dos pacientes.  

Sala de Serviço é o elemento destinado ao preparo de medicação, bem como do material usado na assistência ao paciente. 

Sala de Exames e Curativo é o elemento usado para exame e curativos de pacientes internados na unidade. 

Sala de Utilidades é o elemento destinado à limpeza, desinfecção e guarda de utensílios sanitários usados no atendimento de pacientes.  

Pode servir, também, para guarda de material de limpeza, bem como de roupa usada na unidade. 

Copa é o elemento destinado à distribuição de alimentos e ao preparo eventual de dietas especiais. 

Refeitório ou Sala de Estar é o elemento onde é servida a alimentação dos pacientes que não necessitam permanecer no leito, podendo ser utilizado, também, como sala de estar.  

Rouparia é o elemento onde se guarda a roupa limpa para uso dos pacientes. 

Depósito é o elemento que se utiliza para a guarda de equipamento suplementar do uso na unidade de internação, como macas, biombos, suportes de soro, focos de luz e outros. Obs.: A guarda de macas e de cadeiras de rodas poderá ser feita em recesso de circulação.  

7. UNIDADE DE BERÇÁRIO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Posto de Enfermagem 4 12  

Sala para o preparo e higienização do recém-nascido 4 6  

Sala de Utilidades - 8  

Sala de Serviço - 8  

Rouparia - 2  

Notas: Recomenda-se a permanência de mãe e filho sadios, num mesmo ambiente, com a prática de ações que configuram e técnica conhecida como "romming-in". Adotada esta técnica, o berço deve ficar com separação mínima de 2m de outro berço e colocado sempre ao lado direito da mãe. Dispensa-se, no caso, o berçário de recém-nascidos sadios.  

Para cada leito de Obstetrícia deve existir um berço para recém-nascido sadio, centralizado na Unidade de Berçário. 

A Unidade de Berçário justifica-se quando o número de berços para recém-nascidos for superior a 12. 

Para cada berço de recém-nascido sadio deve haver 2,20 m2 de área. 

Para berço de isolamento, de prematuros e nascidos fora do Centro Obstétrico deve haver 2,50 m2 de área, guardando entre si afastamento mínimo de 1 metro.  

A sala para recém-nascidos sadios tem seu limite máximo de lotação fixado em 12 berços, guardando entre si, afastamento mínimo de 0,60 cm.  

A sala para recém-nascidos prematuros ou de baixo peso tem seu limite máximo de lotação fixado em 6 berços. 

A sala para isolamento de recém-nascidos patológicos ou portadores de doenças transmissíveis tem seu limite máximo de lotação fixado em 6 berços.  

A sala de observação para recém-nascidos fora do Centro Obstétrico tem seu limite máximo de lotação fixado em 6 berços. 

Para cada grupo de 24 berços de recém-nascidos sadios deve haver um Posto de Enfermagem e uma sala para exame, higienização e rouparia.  

Os berços para recém-nascidos, ainda que em número inferior a 24, devem ser divididos, em duas salas, pelo Posto de Enfermagem e pela sala de exame, higienização e rouparia.  

Deve ser calculado num mínimo de 10%, sobre o total, os berços para recém-nascidos com menos de 2.500 gramas ou que necessitem de incubadora, berço aquecido e de cuidados especiais.  

Deve ser calculado num mínimo de 10%, sobre o total, os berços para isolamento, e em 5% os berços para a sala de observação. 

Para as salas de isolamento, de prematuros e de observação deve ser prevista área própria para anotações de enfermagem, e de cuidados privativos da unidade.  

Fica reservado à instituição o direito de localizar dentro da Unidade de Obstetrícia a Unidade de Berçário, quando esta última for de pequenas dimensões.  

Cada sala deverá ser dotada de lavatório com torneira comandada sem o uso das mãos. 

Quando o número de berços para recém-nascidos for superior a 12, as incubadoras e os leitos aquecidos podem ser localizados numa das salas para recém-nascidos sadios.  

O acesso à unidade só deve ser feito através do Posto de Enfermagem da própria unidade. 

Recomendam-se visores para as circulações internas e externa. 

8. UNIDADE DE LACTÁRIO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sala de Encarregada - 8  

Sanitário anexo á sala da Encarregada - 2  

Sala de preparação e esterilização de mamadeiras - 12  

Sala de guarda de mamadeiras e alimentos preparados - 8  

Sala de vestiário - 4  

Observação: O lactário poderá estar localizado no Serviço de Alimentação, na Unidade de Berçário ou em outro local afastado de contaminação e tráfego, desde que permita boa supervisão e fácil acesso aos locais de consumo.  

9. UNIDADE DE PEDIATRIA 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Posto de Enfermagem - 8  

Sala de Serviço - 8  

Sala para Exames e Curativos - 12  

Copa - 8  

Sala de Utilidades - 8  

Rouparia - 4  

Depósito - 8  

Sanitários para pessoal - ambos os sexos (2) - 4  

Sala de Refeitório e Recreação - 24  

Notas: Unidade de Pediatria não deve existir em hospitais com menos de 50 leitos, reservando-se, nestes, de 15 a 20% de sua capacidade para leitos pediátricos.  

Em hospitais de Pequeno Porte não se justifica serviço de enfermagem especializado em pediatria. 

São consideradas áreas mínimas por leito pediátrico: 

a) para recém-nascidos ou lactentes, 2,50 m2; 

b) para infantes e pré-escolares, 3,50 m2; 

c) para escolares, 5m2. 

A Unidade Pediátrica com um mínimo de 30 leitos deve ser dividida em 4 partes: 

a) 50% da capacidade para crianças de até 2 anos; 

b) 30% da capacidade para infantes (2 a 5 anos); 

c) 10% da capacidade para pré-escolares (5 a 7 anos) 

d) 10% da capacidade para escolares (7 a 12 anos). 

Um máximo de 12 crianças, de até 2 anos, poderá ser agrupado numa enfermaria, que deve estar ligada a outra enfermaria através de um sub-posto de enfermagem e sala de higienização (de 12 m2).  

Os infantes não devem ser agrupados em enfermarias de mais de 6 leitos, separadas duas a duas por elemento de 12 m2, para sub-posto de enfermagem e sanitário completo.  

O refeitório e sala de recreação devem guardar proporções mínimas de 1,20 m2 por leito pediátrico, excluídos os berços, e com capacidade para 50% dos pacientes.  

Os quartos e enfermarias devem ser dotados de lavatórios. 

Para os lactentes devem ser previstos banheira e balcão para higienização. 

Para os infantes devem ser previstos banheira com balcão, chuveiros e lavatório colocados em altura que facilite sua utilização. 

As crianças pré-escolares e escolares devem ser agrupadas em quartos e enfermarias com sanitário e chuveiro anexo. 

Para casa grupo de seis leitos deve ser previsto 1 chuveiro. 

As enfermeiras dos lactentes não devem ter portas diretas aos corredores, exigindo-se acesso pelo sub-posto de enfermagem e visores amplos e adequados colocados em substituição às portas.  

As salas de apoio à Unidade Pediátrica tem iguais características Às de Internação Geral. 

Para cada grupo de 10 leitos deve ser previsto 1 Quarto de Isolamento, com as características próprias. 

10. UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Quarto ou área separada por divisória - 11  

Posto de Enfermagem - 8  

Secretaria - 4  

Sala de Serviço - 8  

Sala de Utilidades - 8  

Depósito de Equipamentos e Material Especializado - 8  

Rouparia - 4  

Sala para Médicos - 12  

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Sanitário anexo à sala dos Médicos - 2  

Laboratório - 8  

Sala de Espera para Visitantes - 8  

Sanitário anexo à sala de Espera para Visitantes - 2  

Sanitário para Pessoal - ambos os sexos (2) - 4  

Copa - 4  

Sala para Material de Limpeza e Roupa Usada - 8  

Notas: Deve ser observada uma área mínima de 10m2 por leito da Unidade de Tratamento Intensivo. 

A Unidade de Tratamento Intensivo deve estar localizada próxima ao Centro Cirúrgico e/ou do Serviço de Emergência e/ou da Sala de Recuperação pós-operatória; não exceder 10 leitos e ter fácil e rápido acessos.  

Uma Unidade de Tratamento Intensivo só se justifica em hospitais com 100 ou mais leitos ou naqueles menores especializados em cirurgia, cardiologia e em emergência.  

Recomenda-se a previsão de 1 leito em área isolada, dentro da Unidade de Terapia Intensiva, com as características de Quarto de Isolamento e com flexibilidade para utilização normal.  

11. UNIDADE DE EMERGÊNCIA (EMERGÊNCIA DE PRONTO-SOCORRO) 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Recepção e Espera 18 36  

Sanitário para público e pessoal 2 2  

Sala de Registro 6 12  

Sala de Pronto Atendimento 12 24  

Sala para Hidratação 12 12  

Sala para Exame Clínico e Tratamento 12 36  

Sala para Gesso - 16  

Sala para Prquenas Cirurgias, com área para Lavabo 14 18  

Sala de Estar e Repouso para Médicos 8 8  

Sanitário anexo à sala de estar e repouso médico - com chuveiro 3 3  

Sala para guarda de Aparelho de Raio-X - transportável 4 4  

Sala para Câmara Escura 4 4  

Sala para Higienização - 3  

Sala para Posto de Enfermagem 4 4  

Sala de Serviços 8 8  

Copa 4 4  

Sala de Expurgo 4 4  

Rouparia 4 8  

Sala para guarda de roupa e material de limpeza 4 8  

Sala para repouso e observação de pacientes para ambos os sexos (2) 14 18  

Sanitário anexo à sala de repouso (2) 2 2  

Sala para guarda de maca e outros equip. 4 8  

Sala de Isolamento - 8  

Sala de Entrevistas - 8  

Notas: A Unidade do Serviço de Emergência deve estar localizada de modo a permitir fácil acesso ao público, entrada independente, facilidade de ligações aos Centros Cirúrgico e Obstétrico e à Unidade de Exames Complementares para diagnóstico e tratamento.  

A sala de registro deve estar localizada junto à entrada da unidade, permitindo a admissão adequada dos pacientes e o controle indispensável de sua movimentação, podendo, assim, prestar informações ao público.  

A Sala para Exames e Tratamento pode ser individual ou coletiva. Neste último caso deverá ser subdividida por paredes laváveis, com água de serviço comum a todas as subdivisões, cujas dimensões mínimas são de 9 m2 (incluindo-se a área comum de serviço).  

O Posto de Enfermagem deve ser localizado próximo às salas de repouso e hidratação. 

A sala de redução de fraturas e aplicação de gesso, quando existente, deve ser exclusiva para estes fins. 

12. UNIDADE DE CENTRO CIRÚRGICO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Vestuário Masculino 8 12  

Sanitário anexo ao Vestiário Masculino com chuveiro 3 3  

Vestiário Feminino 8 12  

Sanitário anexo ao Vestiário Feminino com chuveiro 3 3  

Sala para Posto de Enfermagem (Chefia e Secretaria da Unidade) 8 16  

Sala de estar e para relatórios médicos - 12  

Copa 4 4  

Sala de Estar e Repouso para Pessoal - 8  

Sala para Material de Limpeza 4 4  

Sala de Expurgo 8 8  

Local para Lavabo 2 2  

Sala para Cirurgia Geral 25 25  

Sala para estocagem de material esterilizado e outros 4 8  

Sala para guarda de aparelhos - 8  

Área para guarda e transferência de macas - 12  

Sala para guarda de Aparelho de Raio-X transportável - 4  

Sala para Câmara Escura - 4  

Notas: A Unidade do Centro Cirúrgico deve estar localizada de modo a ficar livre do trânsito de pessoas e materiais estranhos ao trabalho que nele se realiza.  

Os vestígios devem ser dispostos de tal modo que se constituam, para o pessoal, na única forma de adentrar ao Centro Cirúrgico, após troca de roupa.  

Para cada duas Salas Cirúrgicas deve ser previsto Lavabo com duas torneiras, dotadas de características tais que permitam seu fechamento sem o uso das mãos.  

A Sala de Cirurgia Central deve ter área mínima de 25 m, sem dimensão inferior a 65 metros lineares. 

Para as salas de cirurgia especializadas são considerada como mínimas as seguintes áreas: 

a) neurocirurgia ou cirurgia cárdio-vascular: 36 m2 e sala auxiliar anexa, para aparelhos, de 12 m2 

b) Cirurgia ortopédica: 36 m2 e sala auxiliar anexa, para aplicação de gesso de 20 m2; 

c) cirurgia de pequeno porte, tipo ORL, oftalmologia, endoscopia e outros: 20 m2. 

Para cada grupo de 50 leitos hospitalares ou fração exige-se uma Sala de Cirurgia. 

Deve ser prevista para a Unidade de Centro Cirúrgico sala de Recuperação Pós-Anestésica, para atender, no mínimo, 2 pacientes simultaneamente, em condições técnicas satisfatórias. O número de salas de Recuperação Pós-Anéstesica, assim como sua capacidade operativa, deve guardar relação com o programa de trabalho determinado para a unidade.  

As Salas para Cirurgia Ortopédica, Cardiovascular e Neurológica devem ficar o mais afastado possível da circulação externa ao Centro Cirúrgico.  

Quando estiver prevista Sala de Cirurgia Obstétrica deve ser prevista, também, uma Sala Auxiliar para os cuidados com o recém-nascido. 

Quando existir sistema centralizado de distribuição de oxigênio e óxido nitroso, deve ser previsto, também, um depósito para reserva destes elementos nas proximidades do Centro Cirúrgico.  

13. UNIDADE DE CENTRO DE MATERIAL 

O Centro de Material Esterilizado pode estar localizado dentro da Unidade de Centro Cirúrgico, mas de forma a permitir acesso direto da parte externa ao expurgo e no caso, deve ser prevista seqüência lógica de salas: recepção - expurgo - preparo - esterilização - guarda.  

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Recepção e expurgo 10 12  

Sala de Preparo de Material 12 28  

Sala de Esterilização 12 16  

Sala de Guarda e distribuição de Material 6 10  

14. UNIDADE DE CENTRO OBSTÉTRICO 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Vestiário Masculino 8 8  

Sanitário anexo à sala do vestiário masculino - com chuveiro 3 3  

Vestiário Feminino 8 8  

Sanitário anexo à sala do vestiário feminino - com chuveiro 3 3  

Sala para Posto de Enfermagem (Chefia e Secretaria da Unidade) 8 8  

Sala para Admissão e Higienização 8 12  

Sanitário anexo à sala para Admissão e Higienização - com chuveiro 3 3  

Sala para pacientes em trabalho de parte 9 9  

Sanitário anexo à sala para pacientes em trabalho de parto 2 2  

Local para Lavabo 2 2  

Sala de Parto 20 20  

Sala de Cirurgia - 25  

Sala de Reanimação e Identificação do Recém-Nascido 8 8  

Sala para estocagem de material esterilizado e outros 4 4  

Sala de Expurgo 4 4  

Sala de Estar e Repouso para Pessoal - 8  

Sanitário anexo à sala Estar e Repouso para Pessoal - 2  

Sala para Material de Limpeza 2 2  

Copa - 4  

Sala de Espera para Familiares de Pacientes Cirúrgicos - 12  

Sanitário anexo à sala Espera para Familiares de Pacientes Cirúrgicos - 2  

Notas: A Unidade do Centro Obstétrico deve estar localizada de modo a ficar livre de trânsito de pessoas e de materiais estranhos ao trabalho que nela se realise, preferentemente contígua ao Centro Cirúrgico.  

A sala de parto deve ter áreas mínima de 20 m2, sem dimensão inferior a 4 metros. 

Para cada grupo de 10 leitos de clínica obstétrica deve haver um leito para pacientes em trabalho de parto. 

Para cada grupo de 20 leitos de clínica obstétrica deve haver uma sala de parto. 

À instituição de até 50 leitos fica reservado o direito de localizar o Centro Obstétrico dentro da Unidade do Centro Cirúrgico. 

Na sala de pré-parto a área mínima exigida é a de 9 m2 por leito, quando individual, e de 7 m2 por leito, quando utilizada para 2 leitos.  

Quando existir sistema centralizado de distribuição de oxigênio e óxido nitroso, deve ser previsto também um depósito para reserva destes elementos nas proximidades do Centro Obstétrico.  

15. UNIDADE DE INTERNAÇÃO PARA DOENÇAS MENTAIS AGUDAS 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

ATÉ 50 Leitos Até 150 Leitos  

Quarto de leito individual 9 9  

Sanitário anexo ao quarto de leito individual, com chuveiro - 3  

Enfermaria para três leitos - 19,50  

Sanitário anexo à Enfermaria para três leitos - com chuveiro -  

Nota: Os hospitais gerais com mais de 100 leitos poderão dispor de Unidade Psiquiátrica, cujo número de Leitos deverá ser de 10% do total e, no máximo, de 30 leitos.  

Os leitos psiquiátricos devem situar-se no corpo do hospital e ser o mais possível semelhante aos leitos gerais; admite-se proteção de janelas, feita de forma discreta.  

Recomenda-se para cada grupo de 10 leitos psiquiátricos um quarto de um leito destinado a receber pacientes em situação de emergência.  

O Posto de Enfermagem deve situar-se de forma a permitir rápido e fácil acesso aos quartos e enfermarias, assim como observação contínua dos pacientes em situação de emergência.  

Recomenda-se a utilização dos leitos psiquiátricos eventualmente ociosos com pacientes de outras áreas. 

Deve ser previsto local destinado à socioterapia e terapia grupal, também utilizado por outros pacientes, dentro da Unidade de Internação.  

A Unidade de Internação para crianças não deve ultrapassar de 5 leitos por Unidade. 

O elemento de apoio à unidade psiquiátrica tem características, e dimensões iguais aos da Unidade de Internação Geral. Para permitir maior flexibilidade às enfermarias, os sanitários podem ser coletivos, por sexo, compreendendo os seguintes elementos:  

a) vestiários dotados de roupeiros individuais; 

b) 1 lavatório para cada 6 pacientes; 

c) 1 box para chuveiro para cada 6 pacientes; 

d) 1 vaso sanitário para cada 6 pacientes. 

16. UNIDADE DE INTERNAÇÃO PARA DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS E UNIDADE DE INTERNAÇÃO PARA TUBERCULOSE, NA FORMA AGUDA  

Estas unidades, partes da Unidade de Internação Especial, deverão obedecer o que dispõe a Portaria 30/Bsb, de 11 de fevereiro de 1977, do Ministério da Saúde:  

É o conjunto de elementos destinados a pacientes portadores de doenças transmissíveis permitindo condições de isolamento, cujo número não deve ultrapassar de 30 leitos por unidade.  

É o conjunto de elementos destinados a pacientes portadores de TUBERCULOSE, forma aguda, cujo número não deve ultrapassar de 30 leitos por unidade.  

17. UNIDADE DE SERVIÇOS GERAIS 

17.1. Serviço de Alimentação e Refeitório 

Compreendendo áreas para recepção e estocagem de gêneros alimentícios, câmaras frigoríficas, preparo de alimentos e dietas especiais, cocção, frituras e assados, lavagens e higienização de utensílios, distribuição de alimentos, chefia e secretaria, a unidade deve ter uma área mínima de 1,50 m2 por leito instalado.  

A sala para refeitório deverá Ter no mínimo 1 m2 por comensal. 

Notas: O mínimo exigido de 1,50 m2 por leito instalado refere-se a hospitais de até 50 leitos. Os hospitais de mais de 50 leitos devem ter área disponível nunca inferior a 75 m2, porém com um mínimo de 1,20 m2 por leito, Para unidades com mais de 150 leitos, o mínimo exigido é de 1,00 m2 por leito, com área total nunca inferior a 180 m2.  

O Serviço de Alimentação e Refeitório deve estar localizado, preferencialmente, no pavimento térreo. 

Deve ser prevista uma seqüência lógica para o fluxo do serviço: recepção e controle - dispensa - preparo - cocção - distribuição - copa de lavagem.  

17.2. Lavanderia 

Compreendendo áreas para recepção, lavagem e passagem de roupas, rouparia, costura, distribuição, chefia e secretaria, deve ter uma área mínima de 1,20 m2 por leito instalado.  

Notas: O mínimo exigido de 1,20 m2 por leito instalado refere-se a hospitais de até 50 leitos. Os hospitais de mais de 50 leitos devem ter áreas disponíveis nunca inferior a 60 m2, porém com um mínimo de 1,00 m2 por leito.  

Para unidades com mais de 150 leitos o mínimo exigido é de 0,80 m2 por leito, com área total nunca inferior a 150 m2. 

A lavanderia deve estar localizada, preferencialmente, no pavimento térreo. 

Da área total da unidade cabem aproximadamente: 

a) 25% à separação e lavagem; 

b) 45% ao setor de acabamento; 

c) 30% à rouparia, costura e controle. 

17.3. Almoxarifado 

Compreendendo áreas para almoxarifado, compras e distribuição de materiais deve ter uma área mínima de 0,80 m2 por leito instalado. 

Notas: O mínimo exigido de 0,80 m2 por leito instalado refere-se a hospitais de até 150 leitos. Os hospitais de mais de 150 leitos devem ter áreas nunca inferior a 120 m2, porém com um mínimo de 0,60 m2 por leito.  

A unidade de material deve estar localizada, preferencialmente, no pavimento térreo e ter separação física para os diversos tipos de material estocado.  

17.4. Vestuário para pessoal 

Deve estar prevista área mínima de 0,50 m2 por funcionário. Em cada vestiário deve haver um sanitário, com chuveiro e lavatório anexo, com área mínima de 3 m2.  

Deve estar prevista localização centralizada para a unidade, considerados os percentuais de 25 para homens e 75 para mulheres, para efeito de cálculo.  

Nota: O que se refere especialmente a vestiários deve obedecer a Portaria nº 9, de maio de 1968, do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho.  

17.5. Oficina de manutenção 

Deve estar prevista área mínima de 20 m2, considerando-se para efeito de cálculo a relação de 0,50 m2 por leito. 

XII - SISTEMA DE SEGURANÇA CONTRA ACIDENTES E DE EMERGÊNCIA 

As especificações e recomendações que compõem os sistemas de segurança contra acidentes e de emergência estão detalhados nos diversos capítulos das presentes normas.  

XII - INSTALAÇÃO PARA O DESTINO ADEQUADO FINAL DOS OBJETOS 

A instalação dos esgotos sanitários deverá obedecer à norma NB-19 da ABNT, bem como às seguintes especificações adicionais: 

1. Deverá ser evitada a instalação de tubo de esgoto no teto, ou a instalação de tubo exposto, em sala de cirurgia e parto, sala de recuperação ou terapia intensiva, berçário, áreas de estocagem e preparo da alimentação, refeitório, áreas de preparo e estocagem do material esterilizado, rouparia e outras áreas sensíveis à contaminação. Onde não for possível evitar a instalação de tubulação suspensa nesta área, deverão ser tomadas precauções especiais para proteção contra possível vazamento.  

2. Nenhuma bolsa de tubo ou conexão será montada em sentido contrário ao escoamento. 

3. É indispensável a previsão de ralo em todas as salas cujos pisos necessitam de lavagem constante, como: 

a) sanitários, salas de serviço, salas de curativo, expurgo, depósitos de material de limpeza e roupa suja; 

b) salas do serviço de nutrição e dietética, da central de esterilização, da lavanderia e das oficinas. 

c) laboratório, unidade de transfusão de sangue, câmara escura e clara, sala de necrópsias, hidroterapia. 

d) emergência e sala de cistoscopia. 

4. Não deverá haver ralo em câmara frigorífica, sala de cirurgia e parto, com exceção da sala de cistoscopia mencionada no item anterior.  

5. Os tubos de esgoto das pias utilizadas para soluções corrosivas (em expurgos, copas, ante-sala de isolamento, lactário, laboratório, câmaras escura e clara) deverão ser de material resistente à corrosão.  

6. Tratamento específico, Mediante o emprego de caixas de separação e intercepção dos materiais prejudiciais às tubulações e à ação bioquímica das bactérias, deverá ser previsto para o efluente dos seguintes locais de trabalho:  

- sala de gesso; 

- cozinha, copa de lavagem, lavanderia, oficinas e garagens; 

7. Onde não for possível lançar o efluente do hospital em rede urbana de esgotos, o destino das águas servidas deverá ser cuidadosamente estudado para atender às seguintes especificações:  

a) o efluente a ser lançado em córrego ou lagoa deverá ser previamente tratado com cloro; 

b) onde for prevista a utilização de fossas sépticas, com posterior dispersão do efluente, a vazão para cada fossa não deverá ser superior a 75 m3 por dia;  

XI - DETALHES SOBRE OS TIPOS DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO 

No acabamento da construção hospitalar deverão ser obedecidas as seguintes disposições: 

A - TETOS, PAREDES E PISOS 

1. Todo o material utilizado para o acabamento de tetos, paredes e pisos deverá ser resistente e de fácil limpeza. 

2. As tubulações do sistema elétrico, hidráulico e mecânico, necessárias ao abastecimento e à coleta em unidades de diagnóstico e tratamento, como centro cirúrgico, centro obstétrico, emergência, unidade de terapia intensiva, radiologia e laboratório, bem como as tubulações necessárias ao abastecimento e à coleta do serviço de nutrição e dietética, central de esterilização e lavanderia, nunca deverão ser embutidos, mas correrão em forros ou pisos falsos, desembocando em poços visitáveis, para facilitar a sua manutenção e alteração.  

3. Em áreas como salas de cirurgia, parto, recuperação, terapia intensiva, berçários e salas destinadas ao preparo da alimentação e refeitórios, não deverá haver tubulação exposta.  

4. Unidades que exigem permanência prolongada de pessoas ou guarda de material que possa ser afetado por eventual irradiação, como despensa, farmácia e almoxarifado, não deverão ser instaladas no pavimento imediatamente abaixo do serviço de radiologia.  

5. O acabamento do teto, paredes e piso das unidades de radiologia deverá obedecer à norma NB-32 da ABNT, referente à proteção radiológica.  

6. Nos locais onde houver aglomeração de público, fontes de ruído ou vibração, deverão ser previstos revestimentos, de acordo com a norma NB-101 da ABNT, que impeçam a propagação e reverberação.  

7. Refeitório geral, salas de recreação e mecanoterapia não deverão estar localizados sobre quartos, enfermarias, salas de cirurgia, parto ou terapia intensiva, salvo quando forem adotadas medidas de proteção acústica.  

8. Quando áreas de serviço como cozinha, copa de lavagem, lavanderia, garagem, oficina ou casa de máquinas, bem como outras fontes comprovadas de ruído, estiverem localizadas no mesmo bloco que as unidades, de internação e tratamento dos pacientes, deverá ser previsto tratamento acústico nas paredes adjacentes, por Meio de material isolante, de acordo com a norma NB-101 da ABNT.  

9. Salas que contenham equipamento que gera calor deverão ser isoladas e ventiladas de forma a impedir o aquecimento do piso localizado sobre as máquinas.  

10. Onde forem utilizados agentes anestésicos inflamáveis deverá ser previsto processo de prevenção contra explosões. (Tomadas e interruptores à prova de faísca, localizados 1,50m acima do piso).  

11. Todos os pisos, sujeitos a lavagem constante deverão ser de material resistente a água e soluções germicidas, isento de desenhos e ranhuras que dificultem a limpeza.  

12. O piso nas áreas de trabalho molhado do serviço de nutrição, lavanderias e central de esterilização, deverá ter superfície antiescorregadia.  

13. Teto, paredes e piso de salas de cirurgia, parto, recuperação, terapia intensiva, berçários e outras áreas igualmente sensíveis, deverão ser perfeitamente lisos, sem frestas ou saliências que possam abrigar partículas de sujeira.  

14. O acabamento em serviço de nutrição e dietética, copas, expurgos e sala de necrópsias, não deverá proporcionar frestas, saliências, cantos ou aberturas que possam abrigar insetos, roedores e sujeira.  

B - ESQUADRIAS 

Todas as esquadrias instaladas no hospital deverão ser de fácil limpeza e manutenção e obedecer os itens: 

1. As seguintes entradas deverão ter porta com largura mínima de 1,50 metros: 

a) entrada principal do centro cirúrgico e das salas de cirurgia; 

b) entrada principal do centro obstétrico e das salas de parto; 

c) entrada principal de unidade de radiologia das salas de exame e tratamento; 

d) entrada principal do serviço de emergência e do ambulatório; 

e) entrada principal de serviço e entrada da(s) oficina(s). 

2. As salas de radiologia, esterilização, cozinha, lavanderia e outras unidades onde for instalado equipamento de grande porte, deverão ter porta ou painel removível com largura que permita a passagem de maquinaria.  

3. Todas as portas utilizadas para a passagem de macas e leitos deverão ter largura mínima de 1,00m e sempre que possível de 1,10m para facilitar a passagem do leito.  

4. As portas da unidade de psiquiatria deverão ser dotadas de visor (olho mágico) e terão trincos e chaves somente na face para o corredor.  

5. As portas do WC de pacientes deverão abrir para fora do banheiro, a fim de permitir que sejam abertas sem necessidade de empurrar o paciente eventualmente caído atrás da porta. As portas deverão ser dotadas de fechaduras que poderão ser abertas com facilidade em caso de emergência.  

6. As janelas da unidade de pediatria deverão apresentar condições adequadas à segurança das crianças. 

7. As janelas da unidade de psiquiatria deverão ser basculantes ou dotadas internamente de tela de aço, sempre que possível montada sobre molas.  

8. Quando não for instalado ar condicionado, as seguintes salas devem ter janelas teladas: 

- salas de cirurgia, parto, recuperação, terapia intensiva e berçário; 

- salas do serviço de nutrição, lavanderia e central de esterilização; 

- quarto de isolamento, sala de necrópsia e da sala para guarda de cadáveres; 

- quartos e enfermaria sujeitos a mosquitos. 

9. Os vidros de portas, janelas ou painéis que chegam até 50 cm do piso deverão ser do tipo não estilhaçável. 

D - PÉ DIREITO 

Na construção hospitalar deverá ser obedecido o seguinte pé direito: 

1. Em salas de cirurgia, parto, emergência e outras salas com luminárias instaladas no teto, o pé direito útil não deverá ser inferior a 3,00m, não computado o espaço para dispositivos de sustentação e dutos.  

2. Em salas de radiologia, medicina física, cozinha, lavanderia e esterilização, o pé direito deverá ser estudado de acordo com o equipamento a ser instalado, não devendo ser inferior ao pé direito útil básico de 3,00 metros.  

3. Canos e trilhos suspensos sobre locais de circulação deverão ser instalados a pelo menos, 2,20 metros do piso. 

4. Nas demais unidades do hospital, o pé direito não deverá ser inferior a 2,70 metros. 

C - MODULAÇÃO 

A modulação apropriada aos projetos hospitalares é a de 1,20 metros. 

CAPÍTULO XIV 

PORMENORES, ATENDIDAS AS PECULIARIDADES, NECESSIDADES LOCAIS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS EM CADA CASO 

A - NORMA TÉCNICA SOBRE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

As instalações sanitárias deverão obedecer as seguintes especificações, considerada a distribuição de água; 

1. Lavatórios, pias e torneiras: 

a) antes de cada aparelho sanitário deverá ser instalado registro de fechamento; 

b) lavatórios e pias situados em áreas de atendimento aos pacientes deverão Ter a saída da torneira, situada, pelo menos, a 130 mm acima do nível da borda do aparelho sanitário;  

c) os lavatórios terão drenos com diâmetro nominal de pelo menos 1 ¼"; As pias terão drenos com diâmetro nominal de, pelo menos 1 ½";  

d) as torneiras usadas, por médicos, enfermagem e pessoal encarregado de manipulação de alimentos, deverão ser comandadas por válvulas que possam ser operadas sem o uso das mãos. Caso sejam usadas torneira com alavanca de extensão, esta não deverá ter mais de 110 mm de comprimento exceção feita a pias de laboratório, pias para lavagem de instrumentos e lavabos, cuja alavanca deverá ter melo menos, 150 mm de comprimento;  

e) antes de torneiras providas de conexão para mangueira, e ainda de todos os aparelhos aos quais possam vir a ser ligadas mangueiras, tais como tanques de lavagem, dosadores de germicidas, pias de laboratório, lavador de comadres e mesa de necrópsias, deverá ser instalado dispositivo de elevada confiabilidade, que impeça reversão de fluxo.  

Obs.: Em lugar desse dispositivo, será tolerado o uso de um par de válvulas de retenção em série. Essas válvulas deverão ter vedação por meio de um elastômero que seja imune à imersão prolongada em água fria ou quente.  

2. Vasos sanitários: 

a) recomenda-se que todos os vasos sanitários sejam equipados com caixas de descarga, a fim de evitar-se contaminação e desperdício de água. As caixas de descarga deverão ser providas de silenciadores;  

b) todos os assentos sanitários deverão ser de plástico não poroso, sempre que possível abertos na frente, para diminuir-se os riscos de contaminação.  

3. Chuveiros: 

Os boxes de chuveiro deverão ter área de, pelo menos, 0,65 m2 e, em planta, sua menor dimensão será de, pelo menos 0,75 m. Suas paredes serão lisas e impermeáveis até, pelo menos 2,00 m acima do piso.  

Os pisos dos boxes de chuveiros deverão ter superfície antederrapante. 

Deverá ser previsto apoio para paciente em todo chuveiro e, sempre que possível, ao lado de cada vaso sanitário. 

4. Bebedouros: 

Os bebedouros deverão ter bocal de jato a, pelo menos, 20 mm acima da borda do receptáculo. O local terá roteção inoxidável para evitar contato da boca e do nariz do utilizador. A proteção será projetada para reduzir ao mínimo a possibilidade de infecção.  

NORMA TÉCNICA SOBRE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

As características e a capacidade de todos os sistemas elétricos instalados deverão obedecer às normas da ABNT, bem como, às seguintes especificações adicionais indispensáveis à segurança dos pacientes:  

1. Contrato de instalação: 

Para comprovação de sua concordância com as normas vigentes e as especificações do projeto, deverá ser exigido ensaio do sistema completo, incluindo-se os sistemas isolados de energia, de aterramento do alarme e pisos condutivos.  

2. Sistema alimentador: 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) o sistema alimentador e a capacidade da subestação transformadora e dos alimentadores deverão ser cuidadosamente determinados em função das correntes de demanda máxima dos sistemas de luz e força estabelecidas ela indicação de:  

- carga de cada aparelho fixo e móvel a ser utilizado nas diversas unidades do hospital; 

- iluminação prevista para cada sala; 

- sistema de condicionamento de ar; 

- eventual previsão de processamento eletrônico de dados. 

b) recomenda-se que a demanda máxima seja estimada em pelo menos 1,0 kw por leito, excluídos o sistema de condicionamento de ar e o processamento eletrônico de dados;  

c) sempre que a demanda máxima exceder a 100 kw, deverá ser revisto sistema de alimentação em tensão primária, observadas as especificações técnicas da concessionária de energia local;  

d) as subestações transformadoras deverão ser do tipo blindado, mais seguro e de manutenção mais simples. 

3. Painéis de distribuição 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) todos os disjuntores ou chaves fusíveis, destinados a manobra e proteção dos circuitos elétricos, deverão ser blindados ou ter invólucro que não permita partes vivas na face anterior (quadros de frente morta). Na face interna da porta, deverão ser colocadas as etiquetas de identificação dos circuitos;  

b) os quadros deverão ser instalados em local seco, ventilado, isento de vapores corrosivos ou gases, e de fácil acesso à manutenção;  

c) os dispositivos de proteção contra sobrecarga deverão ser compatíveis com a temperatura do ambiente em que operam; 

d) com exceção dos circuitos do sistema de emergência, os painéis de luz e equipamento deverão estar localizados no mesmo andar, como os circuitos a que servem e, sempre que possível, no corredor e não em recintos fechados, como depósitos de roupa ou material de limpeza.  

4. Circuitos especiais: 

Além dos circuitos normais, deverá ser previsto circuito individual para cada aparelho cuja corrente ultrapasse a 15 A. 

5. Instalação de condutores: 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) eletrodutos subterrâneos poderão ser instalados em dutos não metálicos protegidos por envelopes de concreto; 

b) os demais condutores deverão ser instalados em eletrodutos rígidos metálicos, amplamente dimensionados para permitir alterações futuras;  

6. Tomadas: 

Além das prescrições da norma NB-3 da ABNT, deverão ser observadas as seguintes instruções adicionais, referentes a número e instalação das tomadas:  

a) todas as tomadas, assim como os "plugs" correspondentes, deverão ser planejados para cada um dos circuitos seguintes: 

- 110 v; 

- 220 v; 

- tomadas de Raio-X. 

b) nas unidades de internação, em cada acomodação de pacientes deverão ser previstas as seguintes tomadas, sempre que possível duplas, com dispositivo para atertamento:\- uma de cada lado da cabeceira, sendo que entre leitos adjacentes uma tomada será suficiente para ambas as cabeceiras;  

- uma tomada na parede oposta, quando em quartos; 

- tomadas adicionais, onde forem previstas lâmpadas tipo abajur, receptores de TV, camas elétricas e outras. 

c) nos berçários deverá haver: 

- uma tomada para cada incubadora; 

- uma tomada ara cada 4 berços. 

d) nos corredores deverão ser previstas: 

- tomadas duplas espaçadas de cerca de 15,00 m ao longo do corredor, e a não mais do que 7,00 m das extremidades; 

e) em todos os corredores das unidades de internação e berçário, com exceção da unidade de obstetrícia, deverão ser previstas: 

- tomadas simples polarizadas de 30 Am, para os aparelhos transportáveis de Raios-X, nitidamente identificadas: "PARA USO DE RAIOS-X", e localizadas de forma a que o aparelho possa ser usado em qualquer ponto dos quartos, com um cordão não excedendo a 15,00 metros.  

Obs.: Se os aparelhos transportáveis forem também usados nas salas de cirurgia e emergência, todas as tomadas deverão permitir a ligação do mesmo aparelho. Para aparelhos de descarga capacitiva ou alimentados a bateria não haverá necessidade de tomadas polarizadas.  

f) as tomadas previstas nas unidades de pediatria ou psiquiatria deverão ser de segurança, ou protegidas com interruptores de falha à terra de 5 Am;  

g) as tomadas instaladas em ambiente permanentemente úmido deverão ser à prova de tempo e resistência à corrosão; 

h) as tomadas instaladas em locais de anestesia deverão ser colocadas acima de 1,50 m do piso e ser a prova de faísca. 

7. Iluminação: 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) todos os recintos internos das edificações, bem como os acessos aos edifícios e os pátios de estacionamento, deverão ser providos de iluminação elétrica, fluorescente, sempre que possível;  

b) os níveis de iluminação deverão obedecer à norma NB-57 da ABNT; 

c) os quartos de pacientes poderão ter 3 tipos de iluminação: 

- iluminação geral, que deverá ser instalada de forma a não perturbar o paciente deitado: 

- luz noturna de vigília, de 5 a 15 lux, incorporada ao painel sobre a cabeceira do paciente, ou embutida na parede a 50 m do piso, sendo que, pelo menos, uma luminária de vigília deverá ter interruptor à entrada do quarto;  

- uma luz de leitura para cada paciente sempre que possível, sobre a cabeceira; 

d) os interruptores de luz nas unidades de internação deverão ser do tipo silencioso. 

e) os interruptores em quartos de isolamento deverão ser de cordão descartável ou vedados, de forma a permitir a desinfecção sem dano à parte elétrica.  

NORMAS TÉCNICAS SOBRE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM CASOS PARTICULARES 

Além das prescrições indicadas na norma NG-3 da ABNT, deverão ser obedecidas as seguintes especificações adicionais: 

1. Instalações em ambientes permanentemente úmidos: 

Deverão ser utilizados interruptores e tomadas à prova de tempo e resistência à corrosão, nos seguintes locais de trabalho permanentemente úmidos:  

a) salas de cirurgia, parto e emergência; 

b) câmara escura e clara; 

c) laboratório; 

d) cozinha e copa de lavagem; 

e) central de esterilização; 

f) lavanderia; 

g) salas de expurgo. 

2. Instalações em áreas de guarda de agentes anestésicos. 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) a instalação elétrica em todas as áreas, onde forem usados ou armazenados agentes anestésicos inflamáveis deverá ser feita de tal forma que seja impossível a inflamação de anestésico e antissépticos inflamáveis;  

b) em cada sala de cirurgia deverá ser prevista adicionalmente uma tomada especial, polarizada, de 30 A, nitidamente identificada "PARA USO DE RAIOS-X".  

Obs.: Para aparelhos transportáveis de descarga capacitiva ou alimentados a bateria não haverá necessidade de tomada polarizada. 

c) além dos focos, cada sala de cirurgia ou parto deverá ter iluminação geral; 

d) cada foco fixo deverá ser ligado a um circuito independente; 

e) em cada sala de cirurgia e parto, um foco fixo ou móvel, deverá estar ligado a bateria auxiliar de emergência; 

f) em cada sala de cirurgia deverá ser previsto, pelo menos, uma negatoscópio embutido. 

3. Instalações elétricas na Unidade de Radiologia. 

A instalação elétrica das unidades radiodiagnóstico e radioterapia deverá obedecer às normas da ABNT, referentes à proteção radiológica, além das normas adicionais:  

a) deve ser feita previsão de um alimentador independente para os aparelhos de Raio-X, com capacidade suficiente para prevenir que a queda de tensão ultrapasse 5%;  

b) os aparelhos de maior potência deverão ter um transformador independente para o alimentador da unidade de Raio-X, a fim de garantir maior segurança da instalação elétrica e rendimento previsto;  

c) na sala de interpretação da unidade de radiodiagnóstico deverão ser previstos, no mínimo, dois negatoscópios. 

4. Instalações elétricas na Unidade de Terapia Intensiva. 

A instalação elétrica da unidade deverá incluir circuitos e equipamentos para iluminação geral e especial, tomadas, sistema de emergência, sinalização, telefones e monitores. Assim:  

a) a iluminação geral da unidade deverá ser indireta para não incomodar os pacientes e de preferência incandescente, para evitar interferência da luz fluorescente nos aparelhos biomédicos de telemetria;  

b) a iluminação de cada leito deverá ser estudada de forma a não perturbar o paciente e permitir claridade suficiente para o controle de frascos de sucção e registros;  

c) a circulação entre os leitos deverá ser iluminada por luz noturna de vigília, de 5 a 15 lux, embutida a 50 cm do piso; 

d) em cada sala deverá ser prevista uma luminária ligada a bateria auxiliar de emergência; 

e) deverão ser previstas as seguintes tomadas dotadas de dispositivos de aterramento: 

- para cada leito, duas tomadas simples de 110 v a cada lado da cabeceira, sempre que possível ligadas de tal forma, que sejam derivadas de circuitos diferentes. Uma tomada simples de 220 v para aparelhos maiores e tomadas de conduítes ligando a parede da cabeceira a uma estação central de monitoragem, para instalação dos monitores eletrônicos.  

Obs.: Para os monitores são necessários circuitos isolados por transformador e filtros, para evitar a transmissão de ruídos. 

Para toda a unidade, uma tomada simples a cada 10,00 m para fins de limpeza, em circuito separado dos monitores eletrônicos, tomadas simples polarizadas de 30 A para o aparelho transportável de Raios-X, localizadas de forma a permitir fácil acesso a todos os leitos, com um cordão não excedendo a 15,00 m. E ainda tomadas duplas em posto de serviço e simples no expurgo.  

f) à cabeceira de cada paciente deverá ser previsto um botão de chamada, que permita à enfermagem chamar auxílio, e que deverá acionar um sinal sonoro, acompanhado de sinal luminoso onde houver quartos individuais na U.T.I.  

g) o telefone sempre que possível com linha direta para chamada de médico, deverá ter sinal luminoso, para não incomodar os pacientes;  

h) na U.T.I., e em outro local em que o paciente poderá ser submetido a cateterismo cardíaco, o sistema de aterramento deverá obedecer às seguintes especificações:  

- A uma distância nunca superior a 3,00 m, de cada leito deverá ser previsto um ponto de aterramento, contendo conectores para o aterramento de todas as tomadas e superfícies condutoras ao alcance do paciente ou pessoa em contado com ele.  

- O terra do paciente deverá assegurar que todas as superfícies condutoras de equipamento e móveis ao alcance do paciente tenham diferencial nunca superior a 5 MV. Qualquer superfície que poderá se tornar eletricamente energizada, com exceção de comadres e outros pequenos objetos não elétricos, deverá ser ligada ao terra do paciente.  

- Um ponto de aterramento (terra do paciente) poderá servir a mais de um paciente, mas um mesmo paciente não poderá ser servido por mais de um ponto de aterramento.  

- O condutor de aterramento, ligando qualquer tomada que serve o paciente ao terra do paciente, não deverá ter resistência superior a 5m. de fio de cobre 12 AWG (3,3 mm2).  

- Partes metálicas expostas da edificação, ou tubulações ao alcance do paciente ou de outros que possam tocá-lo, deverão ser aterradas ao ponto do paciente, ou a um outro ponto da sala especialmente destinado a esse fim.  

- Um ponto de terra de referência, deverá ser determinado no painel de alimentação elétrica. 

- Quando o ponto de terra do paciente e o da sala forem distintos, deverão ser interligados por um condutor de cobre, contínuo, isolado, de bitola não inferior a 10 AWG (5,3 mm2), ou poderão ser ligados ao ponto de referência, desde que os condutores de ligação tenham resistência não excedendo a 5,00 m de fio de cobre AWG. Se interligados, os pontos de terra deverão ser conectados por um condutor de cobre, contínuo, de diversos fios trançados, isolado, de bitola não inferior a 10 AWG (5,2 mm2) ao ponto de terra de referência.  

- Os terminais de terra das tomadas poderão ser ligados ao ponto de terra de referência desde que a resistência do condutor de ligação não exceda a 5,00 m de fio de cobre 12 AWG (3,3 mm2).  

- Todos os condutores metálicos deverão ser aterrados por meio de buchas de aterramento em todas as terminações de eletrodutos no painel, e por meio de um condutor de cobre trançado, não menor que 12 AWG (3,3 mm2), estendido desde a barra de aterramento do painel até a bucha de aterramento de eletroduto.  

- O aterramento de placa (espelhos) metálicas de interruptores e tomadas deverá ser feito por meio do parafuso de fixação de placa, na armação do interruptor e da tomada.  

i) na U.T.I. e em outro local em que o paciente poderá ser submetido a cateterismo cardíaco, não poderá ser utilizado leito elétrico.  

5. Instalações elétricas na Unidade de Hidroterapia. 

Os circuitos elétricos fixos ou portáteis da unidade de hidroterapia deverão ser providos de interruptor de falha à terra de 5,Am.  

6. Instalações elétricas do Sistema de Emergência. 

a) além de sua fonte normal de energia, todo hospital deverá obrigatoriamente manter uma fonte de energia de emergência para assegurar a continuidade do equipamento vital, utilizado no atendimento aos pacientes, quando o suprimento normal é interrompido.  

b) em hospitais até 100 leitos, a energia de emergência poderá ser obtida de três formas: 

- por meio de grupo gerador. 

Obs.: Os acumuladores são de capacidade limitada e fornecerem corrente contínua, imprópria para determinados aparelhos biomédicos. 

- por meio de uma linha independente. 

Obs.: Seu emprego será permitido em conjunto com outra fonte, desde que as estatísticas da companhia concessionária comprovem que a interrupção foi superior a 2 horas nos últimos 5 anos.  

c) devido à limitação das fontes por meio de acumuladores e de linha independente, deverá ser estudado, em hospital que carece de gerador, a combinação de ambas ou o uso do acionamento não elétrico para os equipamentos especiais.  

d) em hospitais com mais de 100 leitos, a fonte de energia de emergência deverá obrigatoriamente ser um grupo gerador, com observância das seguintes precauções:  

- o armazenamento do combustível deverá ter capacidade mínima para operar durante 24 horas ininterruptas. Se o combustível for alimentado normalmente por uma tubulação subterrânea do sistema de distribuição geral, não será necessária armazenamento local.  

- o grupo gerador de emergência deverá ser inspecionado diariamente e operado pelo menos 30 minutos por semana. 

- para assegurar a continuidade da iluminação durante o intervalo de transferência, após a interrupção do suprimento normal de energia, deverão ser previstos, em cada sala de cirurgia, parto, emergência e terapia intensiva, foco ou luminária ligados a bateria auxiliar de emergência, dotada de dispositivo de transferência automática.  

e) o serviço de alimentação de emergência deverá ser ministrado ao sistema elétrico de emergência por meio de circuitos especiais, correndo em tubulação independente, e ligados por meio de:  

- chaves de transferência, sempre que possível automática, para os circuitos críticos: 

- chaves manuais para os circuitos semicríticos e opcionais. 

Obs.: Esta seleção dos circuitos permite impedir a sobrecarga do sistema e o reforço da capacidade de determinado setor crítico. 

f) os circuitos críticos deverão incluir: 

- iluminação de emergência em salas de cirurgia, parto, emergência, recuperação, terapia intensiva e outras áreas críticas de atendimento aos pacientes, bem como no painel de distribuição e no recinto do grupo gerador;  

- tomadas selecionadas nas salas de cirurgia, parto, emergência, recuperação, terapia intensiva, berçário de prematuros e para equipamento vital, como aquele necessário para cateterismo cardíaco, angiografia, diálise renal;  

- refrigeração do serviço de transfusão de sangue. 

g) os circuitos semi-críticos deverão incluir: 

- iluminação de corredores, escadas e saídas; 

- sistemas de alarme, incluindo o alarme de incêndio e central de gases oxidantes, e o sistema de altofalantes destinados a comunicação de emergência;  

- bomba de incêndio; 

- sinalização de enfermagem; 

- equipamento necessário ao serviço telefônico. 

h) são circuitos opcionais: 

- iluminação em postos de enfermagem e salas de serviço; 

- iluminação nas salas de trabalho de parto e berçários; 

- tomadas duplas nos corredores de internação; 

- sistemas de reversão que permitem a operação temporária de elevadores, para liberar as pessoas confinadas entre dois andares; 

- ventilação de salas de cirurgia e parto sem janelas; 

- sistema central de vácuo clínico. 

i) Observações: 

- todas as tomadas ligadas ao sistema de emergência deverão ser nitidamente identificadas; 

- o sistema elétrico de emergência deverá, sempre que possível, permitir a ligação do gerador, e sua ligação aos circuitos críticos, dentro de 10 segundos após a interrupção do suprimento normal de energia.  

D - NORMA TÉCNICA SOBRE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

1. Abastecimento e distribuição de água fria. 

O sistema de abastecimento de água será dimensionado para o concurso de pelo menos 500 litros por leito e por dia, excluída a água eventualmente utilizada para combater incêndio, além de obedecer as especificações adicionais seguintes:  

a) o volume das caixas de água, no caso de abastecimento a partir de rede externa, deverá possibilitar autonomia mínima de 2 dias. Onde o volume permitir permanência superior a 2 dias, deverão ser previstos meios para assegurar a manutenção da potabilidade;  

b) o reservatório principal de água deverá ter dois compartimentos, permitindo sua limpidez periódica sem que o abastecimento de água sofra interrupção;  

c) se o reservatório principal for subterrâneo, o reservatório elevado que alimentar o hospital por gravidade, deverá ter autonomia de pelo menos 24 horas, e deverá ter, também, dois compartimentos para assegurar a limpeza sem interrupção do abastecimento.  

d) antes de ser posto em funcionamento ou após reparos ou limpeza, o sistema, ou a parte atingida, deverá ser desinfetado, e mantido com água contendo 50 ppm de cloro durante 6 horas, ou 100 ppm durante 2 horas. Após o prazo em apreço, a solução deverá ser drenada e o sistema reposto em serviço.  

e) deverão ser previstos, pelo menos, dois grupos motor-bomba para uso alternados; 

f) aconselha-se que toda a rede seja exposta para permitir a sua manutenção sem danificação das paredes; 

g) a tubulação deverá ser executada com material imune à corrosão por ação da água; 

h) a tubulação deverá ser pintada de verde conforme NB-54 da ABNT; 

i) a pressão mínima de serviço, nos pontos de saída, não deverá ser inferior a 0,5 khf/cm2. Esta pressão deverá levar em conta as perdas durante os períodos de demanda máxima;  

j) na lavanderia a tubulação de água deverá permitir encher as máquinas em menos de um minuto; 

l) a rede de distribuição deverá ser instalada de tal forma que haja possibilidade de utilização de hidrômetros setoriais nos seguintes locais;  

- lavanderia, serviço de nutrição e dietética, central de esterilização, sistema central de ar condicionado, hidroterapia, revelação automática.  

2. Abastecimento e distribuição água quente. 

O sistema de distribuição de água quente deverá obedecer à norma NB-123 da ABNT, bem como às seguintes especificações adicionais: 

a) sempre que possível, o aquecimento de água deverá ser feito em aquecedores a vapor, do tipo rápido, nos quais a água circula por dentro da tubulação e o vapor fora;  

b) os tanques de armazenamento de água deverão ser inteiramente construídos ou revestidos internamente de material resistente à corrosão;  

c) as tubulações deverão ser de material resistente à corrosão, isolados termicamente; 

d) os aquecedores e a rede de distribuição de água quente deverão alimentar os seguintes pontos de utilização; 

- chuveiros em sanitários e salas de higienização. 

- pias de lavagem em copas, despejos, expurgos, setor de lavagem de panelas, copa de barium, câmaras escura e clara. 

- aparelhos de hidroterapia. 

- máquinas de lavar pratos. 

- máquinas de lavar roupas. 

Obs.: As lavadoras de pratos e de roupa deverão estar equipadas com injetores de vapor para elevação da temperatura da água e, pelo menos, 90º C, necessários à termodesinfecção.  

E - NORMA TÉCNICA SOBRE CALDEIRAS, VAPOR E CONDENSADO 

Quando a instituição proceder a instalação de geração a vapor adequado à alimentação dos aparelhos de esterilização, cocção, lavagem de pratos, lavagem e acabamento da roupa e aquecimento de água, deverá obedecer as seguintes especificações:  

a) sempre que possível serão instaladas duas caldeiras, de preferência flama-tubulares ou de tubos de fumaça, cuja construção obedecerá à norma P-NB 227 da ABNT;  

b) as caldeiras deverão ser instaladas em local independente e separado, distante 3,00 m da divisa com o vizinho, conforme Portaria DNSHT 20/70 do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho. O pé direito deverá observar vão livre de, pelo menos, 80 cm acima da caldeira e conexões;  

c) o combustível utilizado deverá ser o mais econômico para a região do país; 

d) a capacidade das caldeiras será calculada em função do consumo de todos os aparelhos a serem abastecidos, com previsão da pressão mínima de projeto de 8 bar (kp/cm2);  

e) para lavanderia e aquecedores de água recomenda-se empregar a pressão máxima do vapor gerado pela caldeira; 

f) para o serviço de nutrição e para os aparelhos de esterilização de central de esterilização, lactário e laboratório a pressão prevista deverá ser de 2 bar (up/cm2). A redução da pressão para o abastecimento destes serviços será feita por meio de estação de redução de pressão, de operação automática e com respectiva válvula de segurança.  

g) a rede de distribuição, em aço preto sem constura, devidamente revestida com material isolante e pintada de branco, não poderá ser embutida, mas correrá em forros falsos, poços visitáveis ou será aparente;  

h) para a recuperação de energia disponível no condensado (cf. tabela das propriedades do vapor de água saturado) deverá ser instalado, sempre que possível, em toda a rede de distribuição, um sistema de drenagem e retorno do condensado que será reaproveitado como água de alimentação das caldeiras;  

i) anualmente cada caldeira deverá ser submetida a inspeção, conforme norma NB-55 da ABNT e Portaria 20/70 do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho. O hospital que adquirir caldeira usada, deverá submetê-la a inspeção por inspetor qualificado e registrado na Delegacia Regional do Ministério do Trabalho.  

F - NORMA TÉCNICA SOBRE CÂMARAS FRIGORÍFICAS 

As instalações frigoríficas deverão obedecer às seguintes determinações: 

a) para a conservação adequada dos alimentos poderão ser instaladas câmaras frigoríficas independentes; 

b) deverão ser observadas as seguintes condições de temperatura e umidade relativa: 

Temperatura Umidade relativa  

- Carne 0 70  

-Laticínios 4 50  

- Frutas e Verduras 10 80  

c) as câmaras deverão ser revestidas internamente de chapa de aço inoxidável, com juntas chavetadas e impermeabilizadas com material vedante, no sentido do escoamento, para permitir a lavagem;  

d) é vedado o uso de ralo, mesmo quando sifonado, dentro da câmara; 

e) câmaras para carne deverão ser dotadas de gancheiras e prateleiras de aço galvanizado ou inoxidável. As bandeiras de miúdos deverão ser de alumínio ou plástico não poroso;  

f) cada câmara deverá ser dotada de termômetro tipo mostrador, que permita a leitura da temperatura da câmara pelo lado externo; 

g) o interruptor da iluminação da câmara deverá estar do lado de fora da câmara com lâmpada-piloto indicativa das condições "LIGADO" e "DESLIGADO";  

h) o acesso ao comando do sistema de refrigeração deverá ser possível somente ao pessoal da manutenção; 

i) a câmara frigorífica para cadáveres deverá ter temperatura de 4º C, umidade relativa de 70% e execução igual às câmaras para a despensa;  

j) as portas deverão ser providas de fechaduras; 

l) o sistema de refrigeração de cada câmara deverá ser constituído por dois conjuntos frigoríficos independentes, sendo cada um capaz de suprir a demanda total da câmara.  

G - NORMA TÉCNICA SOBRE GÁS COMBUSTÍVEL 

A instalação de gás combustível deverá obedecer as seguintes especificações: 

a) a execução dos serviços de instalação interna de gás encanado, desde o registro de passeio até os aparelhos de utilização, deverá obedecer ao regulamento das companhias fornecedoras;  

b) as instalações de gás liquefeito deverão obedecer à norma NB-107 da ABNT, bem como às seguintes especificações adicionais: 

- para o consumo acima de 1kg/hora deverá ser instalado sistema central de recipientes transportáveis (cilindros ou carrapetas) ligados a um coletor dotado de regulador de pressão;  

- para o consumo acima de 30 kg/hora de uso contínuo, o abastecimento deverá ser feito por meio de central de recipientes estacionários; cuja localização e soma de segurança deverão obedecer à norma acima referida;  

c) a tubulação será executada em tudo de aço preto sem costura, sendo que para tubulação enterrada ou exposta ao tempo deverá ser utilizado tubo "schedule 80";  

d) para a isolação de cada ramal deverá ser previsto registro de fechamento devidamente protegido; 

e) a quantidade de gás armazenado na central deverá ser dimensionada de acordo com a freqüência do reabastecimento e o consumo previsto no serviço de nutrição e dietética, nas copas das unidades, no laboratório, bem como, eventualmente, de geradores e de incinerador.  

H - NORMA TÉCNICA SOBRE OXIGÊNIO 

A instalação de oxigênio medicinal deverá obedecer à norma brasileira referente a sistemas centralizados de agentes oxidantes de uso medicinal, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, bem como às seguintes adicionais:  

a) para tornar a sua aplicação mais segura, pela redução da alta pressão dos cilindros em local distante dos pacientes, o oxigênio deverá ser utilizado a partir da central;  

b) a rede de distribuição deverá abastecer, sempre que possível, os seguintes pontos de utilização: 

- unidade de internação e salas de trabalho de parto um ponto acessível a cada leito, sendo que um ponto poderá servir simultaneamente a dois leitos;  

- berçário: um ponto para cada incubador e, pelo menos, um ponto para cada quatro berços; 

- salas de cuidados intensivos, recuperação e terapia intensiva: um ponto para cada leito; 

- salas de cirurgia e emergência: um ponto para cada local de anestesia; 

- salas de parto: dois pontos (um para o anestesista, outro para a reanimação do recém-nascido). 

I - NORMA TÉCNICA SOBRE VÁCUO CLÍNICO 

A instalação do sistema de aspiração central deverá obedecer às seguintes especificações: 

a) para a aspiração contra somente poderá ser utilizado sistema de vácuo seco, com coleta do produto aspirado em recipientes junto ao posto de utilização. Cada recipiente de coleta deverá ser dotado de dispositivo capaz de impedir o escoamento do produto aspirado pela tubulação geral;  

b) para a produção do vácuo deverão ser instaladas no mínimo duas bombas, cada uma com capacidade 50% superior ao consumo máximo provável, com possibilidade de funcionarem alternativamente ou em paralelo em caso de emergência. As bombas deverão estar localizadas em recinto bem iluminado, de fácil acesso, porém vedado ao pessoal estranho à manutenção;  

c) a exaustão das bombas deverá ser dirigida para o exterior do prédio com o terminal voltado para baixo, devidamente telado, e localizado à distância mínima de 3,00 m de qualquer porta, janela, entrada de ar ou abertura do edifício, e à altura mínima de 6,.00 m do solo;  

d) a tubulação deverá ser de cobre, com conexões de cobre, latão ou bronze soldadas; 

e) tubulações, válvulas e postos de utilização deverão estar nitidamente identificados pela cor cinza clara e por marcação; 

f) a rede de distribuição deverá prever um ponto de utilização ao lado de cada ponto de oxigênio, assim como um ponto da central de esterilização e na sala de necrópsia. Cada linha deverá ter as suas ligações providas de válvula de retenção.  

Obs.: O laboratório de patologia clínica deverá ter sistema de vácuo independente. 

g) o consumo mínimo a ser previsto por ponto de utilização e medido nas condições normais de pressão e temperatura será de: 

- 3,5 m3 por hora nas salas de cirurgia, parto, emergência, terapia intensiva e recuperação. 

- 1,5 m3 por hora nas unidades de internação, na central de esterilização e na sala de necrópsias. 

h) bombas de rede de distribuição deverão ser calculadas de forma a manter um vácuo de 300 mm de mercúrio no ponto mais distante das bombas, na condição de consumo máximo provável;  

i) deverá ser previsto um alarme por sinal luminoso e sonoro, alertando a queda do sistema de vácuo abaixo de 200 mm de mercúrio; 

j) instalação e testes do sistema de vácuo deverão obedecer à Norma Brasileira referente aos Sistemas Centralizados de Agentes Oxidantes de uso Medicinal;  

l) quando a rede elétrica de emergência não abrange as bombas de vácuo, deverá ser previsto, no centro cirúrgico, obstétrico e na unidade de emergência, um cilindro de oxigênio, montado em carrinho e dotado de válvula redutora, fluxômetro e unidade de venturi para aspiração, ou qualquer outro tipo de aspiração manual de emergência.  

J - NORMA TÉCNICA SOBRE COMUNICAÇÃO 

1. Sinalização da Enfermagem: 

Deverão ser observados os seguintes itens: 

a) nas unidades de internação cada leito deverá ser provido de um botão de chamada para uso do paciente. Nos quartos de isolamento a chamada poderá ser acionada por cordão descartável;  

b) cada chamada deverá acionar um sinal luminoso no corredor sobre a porta do paciente, no posto, na sala de serviço, no expurgo e na copa da unidade.  

Em unidade com diversos corredores, deverá haver sinal luminoso adicional nas intersecções dos corredores; 

c) em cada sanitário deverá ser previsto, sempre que possível, um botão para chamada de urgência com sinal distinto da sinalização do leito;  

d) um botão para chamadas de emergência de uso de enfermagem deverá ser previsto em cada sala de cirurgia, parto, emergência, recuperação, cuidados intensivos e terapia intensiva, bem como no berçário e locais selecionados das unidades pediátrica e psiquiátrica;  

e) sempre que possível, os conduítes da sinalização do leito deverão ser instalados com capacidade suficiente para eventual introdução futura de sistema de comunicação oral;  

2. Telefones: 

Deverá ser previsto telefone externo e interno, independentes ou através de um centro de PABX ou PBX para facilidade de comunicação de pessoal e pacientes ou visitantes.  

3. Outras: 

Sempre que possível deverão ainda ser previsto os seguintes sistemas: 

a) busca de pessoas para chamada de médicos e funcionários por alto-falante ou rádio; 

b) registro de presença do médico, interligado entrada e Centro Telefônico; 

c) alarme de incêndio. 

L - NORMA TÉCNICA SOBRE AR CONDICIONADO E VENTILAÇÃO MECÂNICA 

A Instalação do sistema de ar condicionado e ventilação mecânica deverá atender as exigências da ABNT pertinentes a matéria, e em vigência.  

M - NORMA TÉCNICA SOBRE LIXO 

O tratamento do lixo deverá obedecer, além das posturas da Autoridade Sanitária e Prefeitura locais, as seguintes especificações: 

1. Deverão ser previstas em todo Hospital, espaço e equipamento necessários à coleta higiênica e eliminação do lixo de natureza sética e assética.  

2. O lixo de natureza sética deverá ser sempre tratado por incineração. 

Obs.: O lixo sético é representado por: 

a) todos os restos dos produtos oficinais utilizados no tratamento dos pacientes; 

b) fragmentos de tecidos e outros resíduos provenientes das Unidades de Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico e Serviços de Laboratório de Patologia Clínica e Anatomia Patológica e Hemoterapia;  

c) resíduos provenientes da limpeza de todas as unidades destinadas a internação ou tratamento de pacientes. 

N - NORMA TÉCNICA SOBRE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

Além das prescrições omitidas, nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, referentes a incêndio, deverão ser atendidas igualmente as normas do Instituto de Resseguros do Brasil, do Ministério do Trabalho e do Corpo de Bombeiros locas e as seguintes especificações adicionais.  

1. Para o combate ao incêndio todo Hospital deverá dispor, no mínimo, dos seguintes sistemas de proteção sob comando: 

- instalação hidráulica contra incêndio e extintores de incêndio. 

Obs.: os sistemas de proteção contra incêndio deverão ser submetidos à aprovação do Corpo de Bombeiros local. 

2. Em todo hospital deverá ser instalado sistema manual ou automático de aviso de emergência. 

3. Em locais de elevada carga de incêndio, como depósitos, arquivos, sala de computador, coifas, deverão ser previsto, sempre que possível, sistemas automáticos de detecção, alarme ou combate a incêndio, tais como:  

- detectores de fumaça; 

- detectores termovelocimétricos; 

- chuveiros automáticos para extinção de incêndio. 

4. Todos os depósitos, escadarias, poços de elevadores, casa de caldeiras, ou outro local de elevada carga de incêndio, deverão ser isolados do conjunto por paredes corta-fogo.  

5. Construção e instalações em locais onde for previsto o uso de anestésicos inflamáveis deverão obedecer à norma da ABNT. 

6. Os gases comprimidos, liquefeitos ou dissolvidos sob pressão deverão ser guardados em depósito de fácil acesso exterior. Os depósitos de gases e centrais não deverão ser instalados ao lado de almoxarifado ou depósito com material de elevada carga de incêndio.  

7. Em escadarias e monta-cargas deverão, sempre que possível, ser previstas portas corta-fogo. 

UNIDADE SANITÁRIA 

- Posto de Saúde 

- Centro de Saúde 

UNIDADE MISTA 

1. UNIDADE SANITÁRIA 

É o estabelecimento de saúde destinado a prestar assistência médico-sanitária a uma população, em área geográfica definida, sem internação de pacientes, podendo, com atividade complementar, prestar assistência médica.  

1.1. Posto de Saúde 

Destina-se a servir de ponto referencial às ações de saúde e saneamento efetivadas em áreas rurais, para comunidades de mais de 500 e até cerca de 2.000 habitantes. Espera-se que, a partir dela, se irradiem práticas dirigidas às pessoas e a sua saúde, e ao uso adequado e preservação do ambiente onde vivem.  

A condução das tarefas programadas para este nível de atenção deve ser de responsabilidade de profissionais polivalentes, de instrução mínima elementar, treinados especialmente, capazes de dar à mesma, o sentido de alcance proposto pelo Programa de Interiorização de Ações de Saúde e Saneamento (onde esteja implantado ou em fase de implantação), e sob supervisão sistemática. Para as demais áreas, o Posto de Saúde deve ligar-se harmonicamente ao Sistema de Saúde vigente, interpretando o papel de unidade mais periférica e de serviços básicos mais simples.  

Seguindo a linha norteadora de seus propósitos, não deverá conter qualquer elemento ou material sofisticado dispensáveis e nem se ocupar de tarefas próprias de unidades mais complexas, permanecendo restrita ao cumprimento das responsabilidades de unidade executiva fundamental da estrutura básica de Saúde Pública do País.  

1.1.1. Programa Mínimo do Posto de Saúde 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM mº  

Sala de Espera 12  

Sanitários anexos à sala de espera - ambos os sexos (2) 0  

Sala de Registro 08  

Sala de Atendimento às pessoas 09  

Sanitário para as pessoas da unidade - com chuveiro 03  

Copa 02  

Sala de Utilidades 04  

Depósito de Material 02  

Sala de Curativos e Imunizações 12  

TOTAL 60  

NOTAS: a) A expressão de áreas do posto de Saúde condiciona-se em princípio à população que serve. 

b) Sugere-se como área de expansão prioritária a sala de apoio às ações de saneamento básico, com iguais características e dimensões a de atendimento às pessoas.  

1.2. Centro de Saúde 

Destina-se à execução das ações de saúde e saneamento previstas para aglomerados urbanos, de populações entre 2.000 a 20.000 habitantes. No Centro de Saúde, os cuidados com a saúde de pessoas e os adequados uso e preservação do Meio ambiente desenvolvem-se em grau de maior complexidade, pois, espera-se que seja ele capaz de completar a cobertura, em qualidade, proporcionada pela unidade elementar.  

Como característica fundamental, a presença permanente de assistência médica ampara o atendimento de pacientes referidos pelos Postos de Saúde, e a conjunção de outros técnicos em saúde atribuem-lhe, ainda, os deveres de oferecer apoio logístico e técnico às ações de saúde e saneamento realizadas a nível mais periférico.  

Articulando-se com unidades mais diferenciadas, o Centro variará seus serviços em razão do tamanho da localidade onde esteja implantado, e de acordo com as particularidades da demanda.  

Para satisfação de seus propósitos, além dos profissionais polivalentes do Posto e do médico permanente, o Centro de Saúde contará, obrigatoriamente com elementos de nível médio de variadas valências, para o desenvolvimento de múltiplas atividades, ligadas aos programas de Vigilância Epidemiológica, Laboratórios Clínico e de Saúde Pública, Treinamento de Recursos Humanos, de Odontologia, de Saneamento Básico e de outros.  

1.2.1. Programa Mínimo do Centro de Saúde 

ELEMENTOS ÁREA MÍNIMA EM m2  

Sala de Administração e Supervisão 09  

Sala de Espera 12  

Sanitários anexos à sala de Espera - ambos os sexos (2) 04  

Sala de Registro 10  

Sala de Consulta Médica 09  

Sala de Atendimento de Enfermagem 09  

Sanitários para o pessoal da unidade - ambos os sexos, com chuveiro (2) 06  

Sala de Curativos e Imunizações 12  

Depósito de Material de Limpeza 02  

Copa 03  

Sala de Utilidades 04  

Galpão para Oficina de Saneamento 20  

TOTAL 100  

NOTA: a) Sugerem-se como área de expansão prioritárias as salas de Laboratórios e Odontologia, com iguais dimensões a sala de consulta médica.  

2. UNIDADE MISTA (Unidade Integrada ou Hospital-Unidade Sanitária) 

É o estabelecimento de saúde com as características de Unidade Sanitária, acrescido de leitos para internação de pacientes, basicamente, em Clínica Pediátrica, Clínica Obstétrica e Clínica Médico-Cirúrgica de Emergência.  

Prevê-se a implantação de unidade desta natureza para atender populações concentradas em torno de 20.000 e mais habitantes, e quando ela se justifique como ponto de referência e apoio a Postos e Centros de Saúde, dentro de critérios de regionalização e de complexidade crescente dos elementos que compõem um sistema de saúde hierarquizado.  

As instalações destinadas a Ambulatório e Internação devem guardar interdependência de circulação interna de modo a permitir ampliações horizontais em cada setor. O número de leitos será estabelecido de acordo com a demanda e as características dos serviços prestados, e sua distribuição visará flexibilidade de atendimento aos vários grupos etários e especialidades médicas.  

O Programa Mínimo de Unidade Mista deve atender ao que se prevê para o Centro de Saúde, acrescido de salas para Laboratório e Odontologia, e às especificações contidas nas orientações sobre o Hospital Geral de até 50 leitos.  




